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MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Leis Estaduais n.º 14.676/2015 (artigo 2°), n.º 14.677/2015 (artigos 2º e 3º), n.º 14.679/2015 (artigo 2º) e n.º 14.678/2015 (artigo 2º). 1. Prefacial de não conhecimento do pedido que não merece acolhida, visto que preenchidos todos os pressupostos de admissibilidade e desenvolvimento regular do feito. 2. Vícios de inconstitucionalidade claramente demonstrados, uma vez que os Parlamentares não se restringiram a emendar os projetos encaminhados pelas autoridades legitimadas a desencadear o processo legislativo, mas apresentaram substitutivos que alteraram, substancialmente, os projetos originários submetidos à apreciação, desnaturando seu conteúdo e os afastando do fim almejado. Afronta aos artigos 1º, 5º, “caput”, 74, parágrafo 1º, 95, inciso V, alíneas “b” e “f”, 108, parágrafo 4º, 109, incisos I e III, e parágrafo único, 110, 121, parágrafo 1º, incisos I e III, e parágrafos 2º e 3º, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 2º, 99, “caput” e parágrafos 1º e 2º, inciso II, 127, parágrafos 2º e 3º, 128, parágrafo 5º, e 134, parágrafo 2º, da Constituição Federal.  MANIFESTAÇÃO PELA REJEIÇÃO DA PRELIMINAR DE NÃO CONHECIMENTO DO PLEITO E, NO MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA INTEGRAL DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 2º da Lei Estadual n.º 14.676, de 15 de janeiro de 2015, que altera a Lei n.º 12.910, de 11 de março de 2008, dispõe sobre o auxílio-moradia e dá outras providências, dos artigos 2º e 3º da Lei Estadual n.º 14.677, de 15 de janeiro de 2015, que altera a Lei n.º 12.911, de 11 de março de 2008, que fixa o subsídio mensal dos membros do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 37, inciso XI, da Constituição Federal, dispõe sobre o auxílio-moradia, abono de faltas e dá outras providências, do artigo 2º da Lei Estadual n.º 14.679, de 15 de janeiro de 2015, que altera a Lei n.º 13.546, de 02 de dezembro de 2010, dispõe sobre o auxílio-moradia e dá outras providências, e do artigo 2º da Lei Estadual n.º 14.678, de 15 de janeiro de 2015, que altera o artigo 1º da Lei n.º 13.257, de 9 de outubro de 2009, dispõe sobre o auxílio-moradia e dá outras providências, este último dispositivo por arrastamento, todas do Estado do Rio Grande do Sul, por afronta aos artigos 1º, 5º, caput, 74, parágrafo 1º, 95, inciso V, alíneas “b” e “f”, 108, parágrafo 4º, 109, incisos I e III, e parágrafo único, 110, 121, parágrafo 1º, incisos I e III, e parágrafos 2º e 3º, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 2º, 99, caput e parágrafos 1º e 2º, inciso II, 127, parágrafos 2º e 3º, 128, parágrafo 5º, e 134, parágrafo 2º, da Constituição Federal.

A medida liminar foi deferida, determinando-se a imediata suspensão de vigência dos dispositivos legais fustigados (fls. 39/43), decisão contra a qual foi interposto agravo regimental pela Mesa da Assembleia Legislativa do Estado (fls. 101/20), sobre o qual, em atenção à determinação da fl. 123, já se manifestou o proponente (fls. 127/35 e documentos das fls. 136/41).

A Associação dos Defensores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul – ADPERGS pleiteou seu ingresso no feito como amicus curiae (fls. 68/71 e documentos das fls. 72/95), o que foi deferido (fls. 97/v.).

A Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, devidamente notificada (fl. 55), prestou suas informações, sustentando, em síntese, que a ação proposta carece dos elementos essenciais mínimos para seu regular conhecimento e tramitação, devendo ser reconsiderada a decisão que conheceu da ação e deferiu o pedido liminar pleiteado. Aduziu, inicialmente, ser indevida a cumulação de pedidos, já que cada lei estadual atacada afronta diferentes dispositivos da Constituição, o que desafia o não conhecimento do pleito ou, alternativamente, seu desmembramento em tantas ações quantas são as leis fustigadas.  Alegou, também, no caso específico da Lei Estadual n.º 14.676/2015, a incidência do artigo 102, inciso I, alínea “n”, da Constituição Federal, entendendo que caberia ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, a ação proposta em relação a ela, já que mais da metade dos membros do Tribunal de origem são nela direta ou indiretamente interessados, pois percebem auxílio-moradia, não podendo o pedido ser conhecido pela Corte Estadual. Alternativamente, pleiteia seja desmembrado o pedido e remetido ao Supremo Tribunal Federal para apreciação da mácula apontada.  Argumentou, ainda, a necessidade de norma local concreta para o pagamento do auxílio-moradia, já que qualquer despesa pública demanda autorização legislativa, o que vem reforçado pelos dispositivos constitucionais transcritos na petição inicial.  Por fim, ressaltou não estarem presentes, na espécie, o fumus boni iuris e o periculum in mora, postulando a reconsideração da decisão que conheceu da ação e a improcedência do pedido (fls. 144/63).

O Procurador-Geral do Estado, por sua vez, regularmente citado (fl. 52v.), ofereceu a defesa das normas, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, asseverando a inexistência de mácula de inconstitucionalidade relativamente aos artigos 2º das normas estaduais atacadas. Do ponto de vista formal, argumentou que o Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento de que o Poder Legislativo pode emendar todos os projetos de lei a ele submetidos, inclusive aqueles com iniciativa reservada, devendo observar, apenas, a pertinência temática entre a emenda parlamentar aposta e a matéria disciplinada nos projetos de lei encaminhados, o que teria ocorrido na espécie, ainda que se considerasse o auxílio-moradia como verba indenizatória, muito embora entenda que tal natureza já esteja descaracterizada, pois tal verba estaria inserida na categoria mais ampla de remuneração.  Sob o prisma material, arguiu a inexistência de ofensa à autonomia administrativa, financeira e orçamentária de que gozam o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública ou à independência e harmonia entre os Poderes do Estado, visto que os dispositivos vergastados, ao prever a necessidade de prévia lei estadual para o pagamento do auxílio-moradia, simplesmente reafirma e garante a incidência de preceitos de observância obrigatória, consubstanciados nos artigos 1º, parágrafo único, 2º, 5º, inciso II, 18, 25, 37, inciso X e parágrafo 11, 48, 96, inciso II, alínea “b”, 127, parágrafo 2º, e 169, parágrafo 1º, incisos I e II, da Constituição Federal.  Sustentou que o pagamento do auxílio-moradia nos moldes atuais afronta o princípio da legalidade e o pacto federativo, mormente porque ainda não há decisão judicial definitiva sobre o tema, sendo absolutamente válidas as emendas apresentadas, já que inafastável a necessidade de lei estadual para pagamento da vantagem referida. Questionou os fundamentos e a extensão da decisão proferida pelo Ministro Luiz Fux nas ações originárias em tramitação na Corte Suprema sobre o tema, referindo, ainda, que a União obteve liminar na Décima Sétima Vara Federal do Tribunal Regional Federal da Primeira Região para suspender a aplicação da Resolução n.º 100 do Conselho Superior da Defensoria Pública da União, que trata do pagamento de auxílio-moradia aos Defensores Públicos.  Salientou, mais uma vez, que o poder de emenda só se sujeita à configuração da pertinência temática e à ausência de aumento de despesas, pressupostos inteiramente presentes no caso em tela, não havendo mácula a ser reconhecida na espécie.  Por fim, quanto ao artigo 3º da Lei Estadual n.º 14.677/2015, limitou-se a pugnar por sua manutenção no ordenamento jurídico, face à presunção de constitucionalidade das leis. Pleiteou, por derradeiro, a improcedência do pedido (fls. 165/95 e documentos das fls. 196/210).

O Estado do Rio Grande do Sul, também devidamente notificado (fl. 54), prestou informações na pessoa do Exmo. Sr. Governador do Estado, reportando-se, integralmente, à defesa oferecida pelo Procurador-Geral do Estado, postulando a improcedência do pleito (fl. 212).

É o breve relatório.

2. Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pela Casa Legislativa Estadual, pelo Procurador-Geral do Estado e pelo Governador do Estado do Rio Grande do Sul, merece integral acolhimento a pretensão deduzida na petição inicial, reiterando-se, neste passo, todos os fundamentos lá explicitados.

No caso em testilha, o Poder Legislativo não se restringiu, simplesmente, a oferecer emendas modificativas a projetos de lei originariamente encaminhados pelas autoridades detentoras da iniciativa reservada na matéria, mas apresentaram um projeto substitutivo, alterando, substancialmente, o projeto inicialmente enviado, como se pode verificar pelo cotejo dos projetos originários e dos substitutivos aprovados
.

A situação posta nos autos é peculiar, não se tratando de apresentação de meras emendas modificativas
, mas de substitutivos autônomos, verdadeiros projetos novos, que trouxeram modificações substanciais aos projetos originários, representando afronta clara à reserva de iniciativa fixada constitucionalmente.

Efetivamente, há que se dar a maior concretude possível à função legislativa, não se podendo transformar os Parlamentares em meros homologadores de projetos de lei de iniciativa reservada.  Todavia, o exercício dessa função não pode ser ampliado a tal ponto que venha a configurar afronta ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes ou mácula às autonomias administrativas, financeiras e orçamentárias conferidas pela Constituição, escamoteando-se, por via transversa, a reserva de iniciativa assegurada pela Carta. 
Como é cediço, as matérias sobre as quais se debruçaram os Deputados Estaduais são de natureza administrativa e remuneratória, envolvendo decisões de gestão dos Chefes do Poder Judiciário e das Instituições referidas, motivo pelo qual, exatamente a eles é conferida pela Carta Magna, com exclusividade, a iniciativa legislativa neste campo, não podendo o Poder Legislativo dispor sobre estas questões, sob pena de afrontar o princípio da harmonia, separação e independência entre os Poderes do Estado e a autonomia administrativa, financeira e orçamentária do Ministério Público e da Defensoria, com clara usurpação da reserva de iniciativa legislativa a eles conferida constitucionalmente e indevida ingerência em sua gestão administrativa, maculando de inconstitucionalidade os dispositivos legais ora fustigados.

A Assembleia Legislativa Estadual, ao dispor sobre o pagamento de auxílio-moradia aos integrantes do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, bem como ao considerar abonadas faltas de servidores do Ministério Público que participaram de movimentos reivindicatórios, apresentando substitutivo que desconsiderava as hipóteses em que a própria Carta da República a eles confere autonomia para sua organização, funcionamento e fixação da remuneração de seus membros, invadiu competências legislativas privativas, afrontando, expressamente, preceitos da Constituição Federal de observância obrigatória pelos Estados e malferindo, também, preceitos da própria Carta da Província, não havendo qualquer dúvida de que o Poder Legislativo Estadual, ao aprovar seu substitutivo aos projetos de lei do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, dando origem aos dispositivos ora impugnados, foi além de exercer sua função legislativa, ultrapassando os limites de sua competência e do poder de emenda a ele reconhecido pelas Cortes pátrias, dispondo sobre matéria administrativa, sobre regime jurídico de servidores e a remuneração de membros de outro Poder do Estado-membro e de Instituições Estaduais dotadas de autonomia administrativa, financeira e orçamentária que são detentores de iniciativa legislativa reservada pelas próprias Cartas Federal e Estadual para o trato da matéria, deixando de observar os parâmetros de competência constitucionalmente estabelecidos e, mais do que isso, violando a harmonia entre os Poderes e as autonomias constitucionalmente conferidas a estas Instituições, o que lhe era vedado fazer. 

Por tudo isso, clara a mácula de inconstitucionalidade das normas vergastadas por afronta aos artigos 1º, 5º, caput, 95, inciso V, alíneas “b” e “f”, 108, parágrafo 4º, 109, incisos I e III, e parágrafo único, 110, 121, parágrafo 1º, incisos I e III, e parágrafos 2º e 3º, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 2º, 99, caput e parágrafos 1º e 2º, inciso II, 127, parágrafos 2º e 3º, 128, parágrafo 5º, e 134, parágrafo 2º, da Constituição Federal.

Igualmente, imperativa a retirada do ordenamento jurídico pátrio, por arrastamento
, do artigo 2º da Lei Estadual n.º 14.678, de 15 de janeiro de 2015, que veda o pagamento de auxílio-moradia aos membros do Tribunal de Contas do Estado sem lei estadual anterior que o defina, pois, embora a Corte de Contas não goze de autonomia administrativa, financeira e orçamentária com assento nas Cartas Constitucionais, não padecendo o preceito em tela dos mesmos vícios apontados quanto aos demais preceitos fustigados, seus Conselheiros têm garantidos constitucionalmente os mesmos vencimentos e vantagens dos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, nos moldes do artigo 74, parágrafo 1º
, da Carta da Província.

Em consequência, a procedência da presente ação quanto ao dispositivo que veda o pagamento do auxílio-moradia aos Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado, aos quais estão equiparados sob o ponto de vista remuneratório os Conselheiros da Corte de Contas do Estado, leva, inexoravelmente, à inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei n.º 14.678/2015 por arrastamento, pois o fundamento de validade deste dispositivo é dependente daquele, não se justificando sua permanência no ordenamento jurídico quando o outro já não mais o integra, sob pena de afronta ao artigo 74, parágrafo 1º, da Constituição Estadual.

Tecidas estas considerações iniciais, passa-se a examinar os pontos suscitados, especificamente, nas informações.

2.1. De plano, importante consignar que a petição inicial preenche, na íntegra, os requisitos do artigo 282 do Código de Processo Civil
 e, por analogia, do artigo 3º da Lei Federal n.º 9.868/1999
, indicando, de forma clara e precisa, o pedido e a causa de pedir, acentuando que a ação proposta tem por escopo a adequação das leis estaduais impugnadas aos parâmetros constitucionais, buscando sejam extirpados de seus textos dispositivos que afrontam a harmonia, separação e independência entre os Poderes Judiciário e Legislativo do Estado do Rio Grande do Sul e as autonomias administrativa, financeira e orçamentária do Ministério Público Estadual e da Defensoria Pública do Estado, bem como as regras constitucionais aplicáveis à Corte de Contas, vícios que maculam formal e materialmente os dispositivos atacados.

Relevante ressaltar que a forma de transcrição dos dispositivos constitucionais maculados na petição inicial, ao contrário do sustentado nas informações, não enseja qualquer dificuldade na sua apreciação ou dúvida em relação a quais normas legais se referem, já que a fundamentação deduzida na peça pórtica explicita, à saciedade, essa relação.  

Logo, ausente qualquer omissão, contradição ou incongruência na exordial, que não deixa qualquer dúvida quanto aos dispositivos constitucionais violados por cada norma estadual vergastada e à afronta constitucional arguida, nada justificando o não conhecimento do pedido.

2.2. A apreciação de arguição de inconstitucionalidade de dispositivos diversos de um mesmo ato normativo ou de vários atos normativos de um mesmo ente federado no bojo de uma única ação direta de inconstitucionalidade, de outra parte, é situação rotineira nas Cortes Constitucionais pátrias, bastando lembrar, por exemplo, as ações em que são impugnadas diversas leis municipais ou estaduais que criam cargos em comissão em determinado Estado ou Município, procedimento que não encontra qualquer vedação legal ou constitucional.

Tanto é verdade que o próprio Supremo Tribunal Federal já admitiu a cumulação objetiva de arguições de inconstitucionalidade, inclusive, em relação a atos normativos emanados de entidades estatais diversas, em caráter excepcional, diante do reconhecimento de que essa cumulação, no caso específico em apreciação, não só era facultativa, mas, também, necessária, como se verifica pelo precedente que se transcreve:

ADIN - ação direta de inconstitucionalidade: cumulação objetiva de arguições de inconstitucionalidade de atos normativos de entidades estatais diversas: hipóteses excepcionais de admissibilidade: aditamento recebido. I. Em princípio, não é de admitir, no mesmo processo de ação direta, a cumulação de arguições de inconstitucionalidade de atos normativos emanados de diferentes entes da Federação, ainda quando lhes seja comum o fundamento jurídico invocado. II. Há, no entanto, duas hipóteses pelo menos em que a cumulação objetiva considerada, mais que facultada, é necessária: a) a primeira é aquela em que, dada a imbricação substancial entre a norma federal e a estadual, a cumulação é indispensável para viabilizar a eficácia do provimento judicial visado: assim, por exemplo, quando, na área da competência concorrente da União e dos Estados, a lei federal de normas gerais e a lei local contiverem preceitos normativos idênticos ou similares cuja eventual inconstitucionalidade haja de ser simultaneamente declarada, sob pena de fazer-se inócua a decisão que só a um deles alcançasse; b) a segunda é aquela em que da relação material entre os dois diplomas resulta que a inconstitucionalidade de um possa tornar-se questão prejudicial da invalidez do outro, como sucede na espécie (ADI 2844/PR – QO, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, j. em 24/04/2003) 
E não é por outra razão, também, que o desmembramento de pedidos dessa natureza é fato esporádico e excepcional na jurisprudência pátria, só sendo determinado em situações específicas, em que as arguições promovidas são absolutamente independentes
 ou sua análise conjunta prejudica o julgamento do feito, como ocorreu no precedente citado pela Mesa da Assembleia Legislativa em suas informações, em que postulada a cisão das arguições pelo Procurador-Geral da República, exatamente, porque cada uma das normas atacadas tinha peculiaridades próprias, como é possível verificar pelo inteiro teor do acórdão lançado na Questão de Ordem suscitada na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 28 QO/SP, assim ementada:

Ação direta de inconstitucionalidade simultaneamente assestada contra vinte e uma leis, de diferentes Estados, que instituiram o adicional do imposto sobre a renda, previsto no art. 155, II, da Constituição da República. Tendo em vista que, no julgamento das ações diretas de inconstitucionalidade, não esta o Supremo Tribunal vinculado ao fundamento jurídico apresentado pelo Requerente (no caso, a falta da Lei Complementar prevista no art. 146, III, "a" da CF), não basta, este fator de identidade, para justificar a pretendida cumulação. Desmembramento das ações determinado, a requerimento do Procurador-Geral da República. (ADI 28 QO/SP, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Octávio Gallotti, j. em 19/09/1991)
A situação dos dispositivos impugnados na presente ação direta de inconstitucionalidade, de outra banda, é totalmente diversa.

Os projetos de lei que culminaram com a aprovação das Leis Estaduais n.º 14.676/2015, n.º 14.677/2015, n.º 14.678/2015 e n.º 14.679/2015, do Estado do Rio Grande do Sul, tiveram tramitação conjunta na Casa Legislativa Estadual
, sendo que todos foram encaminhados ao Poder Legislativo com o mesmo objetivo, ou seja, adequar o subsídio dos membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas do Estado ao patamar fixado no artigo 37, incisos X e XI, da Constituição Federal.

Os Deputados Estaduais, entretanto, entenderam oportuno agregar aos projetos de lei apresentados disciplina de matérias administrativas diversas das originariamente tratadas, incluindo em todos os projetos a vedação ao pagamento de auxílio-moradia sem lei estadual anterior que o definisse e inserindo, no projeto de lei do Ministério Público, que o período de paralisações compreendido entre os dias 01 de outubro e 14 de novembro de 2014, em que os servidores da Instituição participaram de movimento reivindicatório da categoria, seria considerado como de efetivo exercício e desempenho para todos os efeitos legais, não se restringindo, assim, a simplesmente oferecer emendas modificativas aos projetos de lei originariamente encaminhados pelas autoridades detentoras da iniciativa reservada na matéria, apresentando um projeto substitutivo, alterando, substancialmente, o projeto inicialmente enviado, como se pode verificar pelo cotejo dos projetos originários e dos substitutivos aprovados juntados ao feito.

Trata-se, pois, como já se disse, de situação peculiar, em que não se cuida de apresentação de meras emendas modificativas, mas de substitutivos autônomos, verdadeiros projetos novos, que trouxeram modificações substanciais aos projetos originários, representando afronta clara à reserva de iniciativa fixada constitucionalmente, pois as matérias sobre as quais se debruçaram os Deputados são de natureza administrativa e remuneratória, envolvendo decisões de gestão dos Chefes do Poder Judiciário e das Instituições referidas, motivo pelo qual, exatamente a eles é conferida pela Carta Magna, com exclusividade, a iniciativa legislativa neste campo, não podendo o Poder Legislativo dispor sobre estas questões, sob pena de afrontar o princípio da harmonia, separação e independência entre os Poderes do Estado e a autonomia administrativa, financeira e orçamentária do Ministério Público e da Defensoria, com clara usurpação da reserva de iniciativa legislativa a eles conferida constitucionalmente e indevida ingerência em sua gestão administrativa, maculando de inconstitucionalidade os dispositivos legais fustigados.

Oportuno frisar que não se está a defender nesta peça que todo o substitutivo tenha esse conteúdo revisional tão abrangente, que acabe por configurar um verdadeiro projeto novo e autônomo. Sequer se está dizendo que isto é a regra. Nada obstante, foi o que ocorreu no caso específico em apreciação, quando a Casa Legislativa apresentou substitutivos que em tudo se afastam dos projetos originariamente apresentados. 

A Assembleia Legislativa Estadual, ao dispor sobre o pagamento de auxílio-moradia aos integrantes do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, bem como ao considerar abonadas faltas de servidores do Ministério Público que participaram de movimentos reivindicatórios, apresentando substitutivo que desconsiderava o escopo dos projetos - adequar o subsídio dos membros do Poder Judiciário, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas do Estado ao patamar fixado no artigo 37, incisos X e XI, da Constituição Federal - e as hipóteses em que a própria Carta da República a eles confere autonomia para sua organização, funcionamento e fixação da remuneração de seus membros, invadiu competências legislativas privativas, afrontando, expressamente, preceitos da Constituição Federal de observância obrigatória pelos Estados e malferindo, também, preceitos da própria Carta da Província.

Nessa linha, imprescindível reconhecer que a identidade entre as normas impugnadas é evidente, sendo absolutamente salutar e, mais do que isto, necessário que as máculas arguidas sejam apreciadas conjuntamente, assim como o foram os respectivos projetos de lei no âmbito do Poder Legislativo, pois a questão de fundo trazida a debate é a mesma.

Como corolário, absolutamente correta e indispensável a cumulação objetiva de arguições suscitada na petição inicial.
2.3. Igualmente, sem razão a Casa Legislativa quando sustenta a incidência, na espécie, do artigo 102, inciso I, alínea “n”, da Constituição Federal, que preceitua:

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:

I - processar e julgar, originariamente:

[...].

n) a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados;

[...].

Segundo a Assembleia, mais da metade dos Desembargadores que compõem o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul estariam percebendo auxílio-moradia, razão pela qual seriam, direta ou indiretamente, interessados no julgamento do feito relativamente à arguição de inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei Estadual n.º 14.676/2015, vazado nos seguintes termos:

[...].

Art. 2º - Fica vedado à administração do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul pagar aos seus membros, benefício de auxílio moradia sem lei estadual anterior que o defina. 

Parágrafo único - Considera-se auxílio moradia, para os termos desta lei, qualquer benefício remuneratório, ajuda de custo ou pagamento destinado ao ressarcimento de despesas mensais com aluguel de moradia ou outro meio de hospedagem.

[...].

Ocorre que, como expressamente afirmado na peça inaugural deste feito, a presente ação não tem por escopo discutir o pagamento do auxílio-moradia ou seus fundamentos de validade, questões de cunho infraconstitucional que refogem ao âmbito estrito do controle concentrado de constitucionalidade, processo de natureza eminentemente objetiva.

A pretensão ora deduzida restringe-se à adequação das leis estaduais editadas aos parâmetros constitucionais, extirpando-se de seus textos dispositivos que afrontam a harmonia, separação e independência entre os Poderes Judiciário e Legislativo e as autonomias administrativa, financeira e orçamentária do Ministério Público e da Defensoria Pública, bem como as regras constitucionais aplicáveis à Corte de Contas, não dizendo respeito à legalidade, ou não, do pagamento do auxílio-moradia, razão pela qual não há qualquer óbice a que seja o pleito apreciado pela Corte Constitucional Estadual.

Em consequência, não estando em debate a legalidade do pagamento dessa vantagem pecuniária, não se mostra perfectibilizado o suporte fático necessário à incidência do artigo 102, inciso I, alínea “n”, da Carta da República, pois não há interesse pessoal
 de qualquer dos Desembargadores integrantes do Órgão Especial dessa Corte de Justiça no desfecho do feito, não se justificando o deslocamento da competência para o processo e julgamento da arguição ao Supremo Tribunal Federal, uma vez que a questão em liça diz respeito, apenas, à violação ao princípio da separação e independência entre os Poderes do Estado e às autonomias do Ministério Público e Defensoria Pública estaduais, não à legalidade de qualquer vantagem pessoal alcançada a seus membros.

2.4. Exatamente em decorrência deste contexto fático e jurídico, desborda da discussão travada na presente ação direta de inconstitucionalidade o debate sobre a necessidade, ou não, de lei local para o pagamento do auxílio-moradia aos membros do Poder Judiciário, Ministério Público, Defensoria Pública e Tribunal de Contas do Estado, questão infraconstitucional que não se presta ao controle concentrado de constitucionalidade.

Importante recordar, como já rememorado na exordial, que o auxílio-moradia é vantagem pecuniária de natureza indenizatória, não submetida ao teto remuneratório, assegurada aos integrantes da Magistratura e do Ministério Público por suas leis orgânicas nacionais
, editadas com fundamento em autorização constitucional, com observância da simetria entre as carreiras constitucionalmente afirmada
, matéria que já foi objeto, inclusive, de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, embora em sede liminar, no bojo das Ações Originárias n.º 1.773 – DF e n.º 1.946/DF e da Ação Cível Originária n.º 2.511/DF, onde restou assentado o entendimento de que se trata de direito legalmente previsto, não desafiando a edição de nova lei para sua implementação, motivo pelo qual vem ele sendo pago aos membros do Poder Judiciário e do Ministério Público, tanto em nível federal quanto estadual, em cumprimento estrito desta decisão da Corte Superior e dos atos normativos que dela decorreram, editados pelos Conselhos Nacionais da Justiça e do Ministério Público, disciplinando o pagamento do auxílio-moradia nos moldes fixados pela Corte Suprema
.

A propósito, relevante trazer à colação, também, que, no último dia 11 de fevereiro, o Ministro Dias Toffoli negou seguimento ao Mandado de Segurança n.º 33.464/DF, impetrado pela União contra a Resolução n.º 117, de 07 de outubro de 2014, do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o pagamento desta vantagem no âmbito dos Ministérios Públicos da União e dos Estados, mantendo íntegro o ato normativo federal atacado.
Da mesma forma, inadequada e impertinente a discussão no bojo deste processo de controle concentrado de constitucionalidade dos fundamentos da decisão que concedeu a medida liminar nas ações originárias antes colacionadas, ou de sua extensão, questões que merecem análise no foro próprio, desbordando do objeto do presente pedido.

Consequentemente, inócua e desnecessária a discussão destes temas no bojo do presente processo de controle abstrato de constitucionalidade, tendo seu lugar apropriado na esfera das ações antes referidas, em tramitação na Corte Suprema.

2.5. Importante assentar, também, que não tem aplicação ao caso vertente o argumento do Procurador-Geral do Estado no sentido de que os substitutivos apresentados, no que tange aos artigos 2º das leis fustigadas, teriam cunho meramente declaratório, servindo, tão somente, para reafirmar e garantir o preceituado nos artigos 1º, parágrafo único, 2º, 5º, inciso II, 18, 25, 37, inciso X e parágrafo 11, 48, 96, inciso II, alínea “b”, 127, parágrafo 2º, e 169, parágrafo 1º, incisos I e II, da Constituição Federal, razão pela qual não configurariam o vício formal apontado, na esteira do precedente recente do Supremo Tribunal Federal colacionado nas informações:
Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 1º, parágrafo único, da Lei Complementar estadual nº 164/98 do Estado de Santa Catarina. Extensão aos servidores inativos e extrajudiciais de aumento remuneratório dado aos servidores do Poder Judiciário do Estado. Emenda aditiva parlamentar a projeto de iniciativa do Poder Judiciário local. Vício de iniciativa. Artigo 96, II, b, da Constituição Federal. Paridade remuneratória entre os servidores ativos e inativos. Alteração e posterior revogação do parâmetro de controle. Não prejudicialidade. Parcial procedência. 1. Ação direta de inconstitucionalidade na qual se impugna dispositivo de lei complementar estadual - oriundo de emenda aditiva parlamentar a projeto de iniciativa do Poder Judiciário local - que alargou a incidência de aumento remuneratório dado aos servidores do Poder Judiciário do Estado de Santa Catarina, a fim de abarcar os servidores inativos e extrajudiciais. 2. Alteração e posterior revogação da regra da paridade remuneratória entre os servidores ativos e inativos operadas pelas Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº 41/03. Não há de ser aplicado o entendimento anterior da Corte de que a mudança de paradigma de controle implica a impossibilidade de se prosseguir na apreciação da ação direta de inconstitucionalidade. Precedentes. 3. Constitucionalidade da extensão do aumento remuneratório aos servidores inativos do TJSC. A legislação albergadora do dispositivo em análise, editada no início de 1998, é anterior às reformas do regime público de previdência (Emendas Constitucionais nº 20/98 e nº 41/03), quando então entendia o Supremo Tribunal Federal que a cláusula da paridade era de aplicabilidade imediata. Segundo a jurisprudência então corrente, a extensão do aumento remuneratório aos inativos era automática, pari passu à concessão aos servidores ativos. Inútil seria qualquer análise tendente a macular essa parte do dispositivo - no sentido de se afirmar a ocorrência de vício formal por desrespeito à regra de iniciativa ou desbordamento da atividade parlamentar - se a garantia da paridade de remuneração era direito dos servidores inativos, a teor do original art. 40, § 4º, da Constituição Federal. 4. Inconstitucionalidade da extensão do aumento aos serventuários extrajudiciais, por ofensa ao art. 96, II, b, da Constituição Federal. Os serventuários extrajudiciais que, a teor do disposto no art. 32 do ADCT, são remunerados pelos cofres públicos, à conta do Poder Judiciário, dependem de projeto de lei de iniciativa privativa do Judiciário. 5. O projeto original de reajuste remuneratório proposto pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina não compreendia a extensão do benefício aos servidores extrajudiciais, tendo sido acrescido por emenda apresentada por parlamentar. A jurisprudência da Suprema Corte, em algumas oportunidades, fixou parâmetros para o exercício do poder de emenda parlamentar relativamente a projeto de lei fruto de iniciativa reservada do chefe do Poder Executivo ou de órgão detentor de autonomia financeira e orçamentária. São eles: (i) a necessidade de pertinência da emenda com relação à matéria tratada na proposição legislativa e (ii) a máxima de que dela não resulte aumento de despesa pública. No caso, a extensão do aumento remuneratório aos serventuários extrajudiciais implicou, necessariamente, aumento de despesa com pessoal que não era contemplado no texto original do projeto do Judiciário, nem decorria de regra constitucional automaticamente aplicável. 6. Ação direta julgada parcialmente procedente (ADI 1835/SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli, j. em 17/09/2014)
Efetivamente, a Corte Constitucional Federal já firmou o entendimento de que não serviria para afirmar a ocorrência de vício formal de inconstitucionalidade por desrespeito à regra de reserva de iniciativa legislativa ou desbordamento da atividade parlamentar norma legal infraconstitucional que se restringisse a explicitar determinação que derivasse, diretamente, do texto constitucional, como na hipótese apreciada no precedente transcrito, em que a paridade entre servidores ativos e inativos do Poder Judiciário decorria do artigo 40, parágrafo 4º, da Constituição Federal.

No caso em testilha, entretanto, os dispositivos impugnados vedam o pagamento de auxílio-moradia sem lei estadual anterior que o defina, exigência que não deflui, diretamente, de qualquer preceito constitucional.  

Note-se que sequer o direito ao auxílio-moradia tem assento na Carta Magna, não se podendo sustentar, pois, que os dispositivos impugnados configuram mera explicitação do texto constitucional, pois a base normativa de referida vantagem é, exclusivamente, infraconstitucional.

2.6. Por fim, também sem razão a Mesa da Assembleia Legislativa ao sustentar a ausência de fumus boni iuris e periculum in mora a justificar a medida cautelar concedida, tendo em vista a plausibilidade jurídica da tese exposta e a clara possibilidade de prejuízo que adviria com o retardamento da decisão
, considerando a gravidade das máculas apontadas, que ferem a independência e harmonia entre os Poderes Judiciário e Legislativo do Estado do Rio Grande do Sul e as autonomias administrativas, financeiras e orçamentárias do Ministério Público e Defensoria Pública do Estado, sem falar na certeza de que a permanência das normas combatidas no ordenamento jurídico pátrio poderá produzir danos irreversíveis ao Poder Judiciário, ao Ministério Público, à Defensoria Pública e ao Tribunal de Contas do Estado, malferindo sua independência e autonomias, retirando-lhes a prerrogativa de deliberar sobre a forma de remuneração de seus membros e as faltas de seus servidores, desestabilizando os Poderes Estatais e mitigando a necessária prevalência das normas constitucionais.

Note-se que, no caso vertente, não se está diante de um processo subjetivo de mandado de segurança, onde é necessária a comprovação de violação ou ameaça a direito líquido e certo do impetrante para concessão de liminar, mas, sim, de um processo objetivo, de controle concentrado de constitucionalidade, onde se pretende preservar a independência dos Poderes do Estado e a autonomia administrativa de suas Instituições, sendo, justamente, a gravidade dessa afronta ao texto constitucional a justificativa maior da cautela liminar deferida, que se restringiu a restaurar a harmonia do ordenamento jurídico e restabelecer as garantias constitucionais afrontadas pelas normas estaduais fustigadas.

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, afastada a prefacial de não conhecimento do pedido, seja a ação julgada integralmente procedente, declarando-se a inconstitucionalidade do artigo 2º da Lei Estadual n.º 14.676, de 15 de janeiro de 2015, dos artigos 2º e 3º da Lei Estadual n.º 14.677, de 15 de janeiro de 2015, do artigo 2º da Lei Estadual n.º 14.679, de 15 de janeiro de 2015, e do artigo 2º da Lei Estadual n.º 14.678, de 15 de janeiro de 2015, este último por arrastamento, todas do Estado do Rio Grande do Sul, por afronta aos artigos 1º, 5º, caput, 74, parágrafo 1º, 95, inciso V, alíneas “b” e “f”, 108, parágrafo 4º, 109, incisos I e III, e parágrafo único, 110, 121, parágrafo 1º, incisos I e III, e parágrafos 2º e 3º, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 2º, 99, caput e parágrafos 1º e 2º, inciso II, 127, parágrafos 2º e 3º, 128, parágrafo 5º, e 134, parágrafo 2º, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 26 de fevereiro de 2015.

EDUARDO DE LIMA VEIGA,

Procurador-Geral de Justiça.

VLS/ARG
� Fls. 15/24.


� Note-se que, mesmo que se admitisse que a hipótese vertente fosse de meras emendas, o que se admite, apenas, a título argumentativo, já que não o é, faltaria a elas a necessária pertinência temática, pois disciplinaram matérias estranhas ao tema regrado nos projetos originários – readequação dos subsídios aos parâmetros constitucionalmente fixados -, o que, também, as macularia de inconstitucionalidade.


� O princípio do arrastamento é uma construção pretoriana do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual a dependência ou a interdependência normativa entre os dispositivos de uma lei pode justificar a extensão da declaração de inconstitucionalidade a dispositivos que, em tese, não estariam viciados, mas cujo fundamento de validade se encontra imbricado com a norma viciada. Ver, sobre o tema, CANOTILHO, José Joaquim Gomes.  Direito Constitucional.  4ed. Coimbra, Almedina, 1987. p.788.


� Constitucionalidade já apreciada pelo Supremo Tribunal Federal:


Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Arts. 74, §§ 1o e 2o e 109, III, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Arts. 62 e § 2o da Lei estadual no 6.536, de 31.01.73 e art. 43, §§ 1o e 3o da Lei estadual no 7.705, de 21.09.82. Vinculação aos subsídios dos magistrados estaduais da remuneração, bem como dos respectivos limites máximo, das Carreiras de Conselheiro e Auditor do Tribunal de Contas, de Procurador do Estado e dos membros do Ministério Públicos estadual. 3. Não-conhecimento da ação quanto ao art. 74, § 2o, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, porque já foi impugnado na ADI 134, Rel. Maurício Corrêa. 4. Quanto ao art. 109, III, da Constituição Estadual, tendo havido alteração superveniente do § 2o do art 127 da Constituição Federal (EC 19, de 1998), houve prejuízo da ação nesse ponto. 5. Da mesma forma, prejudicada a ação no que concerne aos §§ 1o e 3o do art. 43 da Lei Estadual no 7.705, de 1982, ante a expressa revogação dos dispositivos pela Lei Estadual no 10.581, de 24.11.95. 6. Inexistência de violação ao princípio da simetria pelo disposto no art. 74, § 1o, da Constituição Estadual, uma vez que a necessária correlação de vencimentos dos Conselheiros do Tribunal de Contas se dá em relação aos Desembargadores do Tribunal de Justiça. Precedente: RE 97.858, Néri da Silveira, DJ 15.06.84. Ação improcedente, nesse ponto. 7. Quanto ao art. 62, § 2o, da Lei no 6.536, de 31.01.73, com a redação dada pela Lei no 9.082, de 11.06.90, embora o art. 37, XI, da Constituição Federal tenha sofrido substancial alteração, em razão da Emenda Constitucional no 19, de 1998, parece inevitável o confronto do dispositivo com o art. 37, XIII, da Constituição Federal. Enquanto não editada a lei que fixará o subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, vigora integralmente o sistema anterior, inclusive a exclusão das vantagens de natureza pessoal para o cálculo do teto-limite de vencimentos. Também, manifesta sua contrariedade ao art. 37, XIII, da Constituição Federal, porque proibidas vinculações de quaisquer espécies para efeito de remuneração de pessoal no serviço público. 8. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do § 2o do art. 62 da Lei estadual no 6.536, de 1993, com a redação dada pela Lei no 9.082, de 11.06.90 (ADI 396/RS, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Correa, Rel. para o acórdão, Min. Gilmar Mendes, j. em 25/04/2004)


� Art. 282. A petição inicial indicará:


I - o juiz ou tribunal, a que é dirigida;


II - os nomes, prenomes, estado civil, profissão, domicílio e residência do autor e do réu;


III - o fato e os fundamentos jurídicos do pedido;


IV - o pedido, com as suas especificações;


V - o valor da causa;


VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;


VII - o requerimento para a citação do réu.


� Art. 3o A petição indicará:


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;


II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.


� Caso de um dos exemplos colacionados pela Mesa da Assembleia Legislativa em suas informações:


Ação direta de inconstitucionalidade. - Ação direta de inconstitucionalidade pela qual se propõem duas ações distintas quanto ao requerido, ao objeto e a causa de pedir. - O elo existente entre elas não e, no caso, bastante para que, na mesma ação, se acumulem ações diversas como se houvesse simples acumulações de pedidos. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida (ADI 1058 MC/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, j. em 01/08/1994)


� Fls. 136 - requerimento de dispensa conjunta de publicação para votação imediata dos projetos.


� Auxílio-alimentação instituído por resolução do TCE/CE. Interesse exclusivo dos membros do Tribunal de Contas do Estado do Ceará. Não incidência do art. 102, i, n, da Constituição Federal. Agravo regimental não provido. 1. Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar a ação em que todos os membros da magistratura sejam direta ou indiretamente interessados, e aquela em que mais da metade dos membros do tribunal de origem estejam impedidos ou sejam direta ou indiretamente interessados (art. 102, I, n, CF/88). 2. Consoante a jurisprudência da Corte, o art. 102, I, n, da Constituição Federal é inaplicável às demandas em que não houver interesse privativo ou exclusivo da magistratura. Precedentes. 3. Para se configurar a competência originária do Supremo Tribunal, pela citada alínea ‘n’, segunda parte, é preciso a manifestação formal de impedimento ou suspeição por parte dos membros da Corte de origem, espontaneamente ou por efeito de ajuizamento da correspondente exceção. Precedente. 4. Agravo regimental não provido (AO 1798 AgR/Constituição Estadual, STF, Primeira Turma, Relator Min. Dias Toffoli, j. em 16/12/2014)


� Artigo 65, inciso II, da Lei Complementar n.º 35/1979 - Lei Orgânica da Magistratura Nacional e artigo 60, inciso II, da Lei Federal n.º 8.625/1993 - Lei Orgânica Nacional do Ministério Público. 


� O Conselho Nacional de Justiça, inclusive, já afirmou, expressamente, a simetria constitucional entre a Magistratura e o Ministério Público, nos moldes da Resolução n.º 133/2011�, inclusive quanto às vantagens remuneratórias a eles concedidas na Carta Federal ou por lei, simetria esta já solidificada a nível constitucional desde a edição da Emenda Constitucional n.º 45/2004, que deu nova redação ao parágrafo 4º� do artigo 129 da Carta da República.


� Resoluções n.º 199, do Conselho Nacional de Justiça, e n.º 117, do Conselho Nacional do Ministério Público, ambas de 07 de outubro de 2014.


� BARROSO, Luís Roberto. O Controle de Constitucionalidade no Direito Brasileiro.  6ed.  São Paulo: Saraiva, 2012. p. 218.
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